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PROCURADORIA GERAL

PARECER / DESPACHO

Para análise e emissão de parecer.

São Luís / MA, 01 de fevereiro de 2021

THAIS ANDREA COELHO DE CARVALHO
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ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS 

Procuradoria Legislativa 

 

Mensagem de Veto N° 001/2021 

Parecer n° 07/2021 

 

Ementa: Veto ao Projeto de Lei 096/2019, dispondo 

sobre o Sistema de Serviço Público Remunerado de 

Transporte Coletivo Urbano Ferroviário e Metroviário 

de Passageiros do Município de São Luís- Maranhão. 
 

1. RELATÓRIO 

 

O projeto de lei ora vetado pelo Prefeito atual iniciou-se em 11/04/2019 

(anexo 1) e tramitou nesta Casa Legislativa com redação final em 16/06/2020 e 

posteriormente enviado à Prefeitura no dia 17/12/2020, sendo objeto do Veto encaminhado 

em 27/01/2021. 

2. BASE LEGAL 

 

Preliminarmente, cabe da ênfase o que denominamos de atos do processo 

legislativo. São etapas seguidas para atender o devido processo legal, a saber: Inciativa, 

Emenda, Discursão, Votação, Sanção, Veto, Promulgação e Publicação. 

Por oportuno, vale ressaltar que todas as fases são estabelecidos prazos 

previstos na Lei Orgânica e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

Considerando a validade do veto esse o foi por inadequação ao interesse 

público conforme Mensagem do atual Prefeito. 

 

3. CONCLUSÃO 
 

É de domínio público a existência da pandemia também atingindo a nossa 

região acreditando-se que muitos prazos não foram cumpridos pela situação já mencionada o 

que resultou no envio somente no dia 17/12/2020 sendo vetado no período de recesso neste 

Parlamento. A decisão para analise do veto nada impede que volte ao Plenário para acatar ou 

rejeitar, havendo alternativa de apresentação reexaminada pelo autor em face a nova 

legislatura. 

 

 

É o que Penso 

 

São Luís, 02 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

 
 

JOSE SAMUEL DE MIRANDA MELO 
OAB/MA-693 
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS

PROCURADORIA GERAL

PARECER / DESPACHO

À Presidência com despacho em anexo.

São Luís / MA, 01 de mar?o de 2021

THAIS ANDREA COELHO DE CARVALHO
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PROCESSO Nº: VE 001/2021 
INTERESSADO: Poder Executivo Municipal 

 
DESPACHO 

 
 

Senhor presidente e demais parlamentares do colegiado desta Casa 
Legislativa, a matéria trazida à apreciação desta Procuradoria, refere-se ao Veto do 
Senhor Prefeito ao Projeto de Lei 096/2019, que dispôs sobre o Sistema de Serviço 
Público Remunerado de Transporte Coletivo Urbano Ferroviário e Metroviário de 
Passageiros do Município de São Luís- Maranhão. 

 
Os presentes autos vieram da Procuradoria Legislativa que, em 

síntese, no parecer de nº 07/2021, concluiu nos seguintes moldes:  
 
É de domínio público a existência da pandemia também atingindo a nossa região 

acreditando-se que muitos prazos não foram cumpridos pela situação já mencionada o que resultou no 
envio somente no dia 17/12/2020 sendo vetado no período de recesso neste Parlamento. A decisão para 
análise do veto nada impede que volte ao Plenário para acatar ou rejeitar, havendo alternativa de 
apresentação reexaminada pelo autor em face a nova legislatura. 

 
Assim, esta Procuradoria Geral conclui pela tramitação do presente 

veto, com as observações sobre o seu rito, a seguir expostos: 
 
Recebido o veto do senhor Prefeito, deve ser observado o disposto no 

§ 4º, do art. 241 do Regimento Interno, no tocante ao prazo para convocação da Sessão 
Extraordinária para apreciação da matéria. 

 
Quanto ao referido prazo de 30 (trinta) dias, não resta dúvidas de que 

estes devem ser contados apenas em dias úteis, pois o Regimento Interno desta Casa 
restringe a forma de contagem, sem haver qualquer afronta ao texto da Lei Orgânica, 
por se tratar de mero forma de contagem do prazo. 

 
Quanto à Sessão Extraordinária, esta deve ser convocada na forma do 

§ 3°, do art. 135 do Regimento Interno. 
 
Com efeito, importante registrar a observância do referido prazo, pois 

uma vez não convocada no prazo mencionado acima, ficará sobrestada qualquer 
matéria a ser discutida e votada, conforme prevê o § 5º do art. 241 do Regimento 
Interno. 

 
De outro lado, a deliberação em Plenário dependerá de votação 

pública e será considerado aprovado o projeto de lei, portanto rejeitado o veto, com a 
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votação da maioria absoluta dos membros desta Casa Legislativa, segundo o que dispõe 
o art. 241, § 4° c/c art. 242, § 2º, do Regimento Interno. 

 
Por fim, como o projeto de lei já tramitou na Comissão de Constituição 

e Justiça e, não havendo previsão regimental expressa, o veto poderá ser levado para 
deliberação em Plenário, oportunidade em que poderá ser reanalisada a questão 
Constitucional, se assim entenderem os senhores vereadores. 

 
Assim, sendo este o rito a ser seguido conforme previsão legal, sem 

ferir o texto da Lei Orgânica, remetam-se os autos à Presidência para o seu devido 
prosseguimento, com atenção ao cumprimento das determinações contidas na Lei 
Orgânica e no Regimento Interno desta Casa Legislativa, quanto ao prazo de 30 (trinta) 
dias úteis para sessão extraordinária. 

 
 
São Luís, 26 de fevereiro de 2021. 

                                            
 
                                              (assinado eletronicamente via sistema) 

                   Vitor Eduardo Marques Cardoso 
                                                                   Procurador-Geral      
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS

PRESIDÊNCIA

PARECER / DESPACHO

Para providências.

São Luís / MA, 03 de mar?o de 2021

HELLEN ALMEIDA COSTA
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